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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAI
“AMAZÔNIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS"
GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N.º 002/2026                                  DE 07 DE JANEIRO DE 2026.

Dispõe sobre a manifestação de interesse do Município de Mucajaí/RR na criação do Parque Municipal Cordilheira do Apiaú, autoriza a instauração de processo administrativo específico e estabelece providências iniciais.

FRANCISCO RUFINO DE SOUZA, Prefeito do Município de Mucajaí - RR, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, incumbindo-lhe, entre outras providências, controlar técnicas potencialmente lesivas e promover educação ambiental e conscientização pública (art. 155 e parágrafo único, incisos V e VI);

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas administrativas voltadas à proteção, valorização e uso sustentável do patrimônio natural do Município;

CONSIDERANDO a Nota Técnica apresentada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, propondo a intenção de criação do Parque Municipal na área denominada Cordilheira do Apiaú e esclarecendo que o presente ato configura autorização administrativa inicial para deflagração dos ritos preparatórios, sem implicar, neste momento, delimitação definitiva da área ou instituição formal de Unidade de Conservação;

CONSIDERANDO que o processo administrativo pode iniciar-se de ofício e deve tramitar de forma motivada, formal e documentada, nos termos da Lei Estadual nº 418/2004 (arts. 5º a 8º), adotada como referência procedimental;

DECRETA:

Art. 1º Fica declarada a MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE do Município de Mucajaí/RR na criação do Parque Municipal Cordilheira do Apiaú, como medida de proteção ambiental, valorização do patrimônio natural, promoção de educação ambiental e incentivo ao uso sustentável do território.

Art. 2º A presente manifestação de interesse constitui ato administrativo inicial autorizativo, destinado a deflagrar as etapas preparatórias necessárias à eventual criação da Unidade de Conservação, não implicando, por si, delimitação definitiva de área, instituição formal de Unidade de Conservação, desapropriação, servidão, embargo, licenciamento automático ou qualquer outra medida restritiva, tampouco impondo limitações imediatas ao uso, à posse, à propriedade, à ocupação ou à exploração lícita da área, as quais somente poderão decorrer de lei municipal específica de criação do Parque Municipal e de atos subsequentes regularmente motivados.

Art. 3º Fica a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA incumbida de instaurar, autuar e conduzir processo administrativo específico para instrução da proposta de criação do Parque Municipal Cordilheira do Apiaú, com observância dos princípios da motivação, publicidade, eficiência e participação social.

Art. 4º No âmbito do processo administrativo referido no art. 3º, a SEMMA deverá promover e consolidar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da publicação deste Decreto, no mínimo:
I – estudos técnicos preliminares e diagnóstico socioambiental da área de interesse;
II – levantamento fundiário e cadastral mínimo, com a finalidade de identificar a situação dominial, eventuais sobreposições e condicionantes administrativas;
III – consulta e participação social, mediante reuniões técnicas e audiências públicas com as comunidades do entorno e demais interessados, com registros formais e relatório de contribuições;
IV – elaboração de relatório técnico consolidado, contendo proposta de limites, justificativa técnica, diretrizes iniciais e minuta do Projeto de Lei de criação do Parque Municipal, a ser submetida ao Prefeito Municipal.
Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante justificativa técnica devidamente motivada da SEMMA e autorização expressa do Prefeito Municipal.

Art. 5º A SEMMA poderá solicitar cooperação técnica de órgãos e entidades da Administração Municipal e, quando pertinente, de órgãos ambientais e instituições correlatas, para subsidiar os estudos, a participação social e a consolidação do relatório técnico.

Art. 6º Concluída a instrução, a SEMMA encaminhará os autos à apreciação superior, para deliberação quanto ao encaminhamento do Projeto de Lei à Câmara Municipal, visando à criação do Parque Municipal Cordilheira do Apiaú por lei municipal, observado o conjunto documental produzido e as contribuições da participação social.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrária.
Registre-se, 
Publique-se,
Cumpra-se.
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FRANCISCO RUFINO DE SOUZA
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